
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.792 - SP (2013/0108971-1)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET 
ADVOGADOS : DARLENE DA FONSECA FABRI 
  ELAINE GHERSEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : RENATA SILVIA PEREIRA ZALOTTI 
ADVOGADO : ANDRÉ TROESCH OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ARTS. 20 E 21 DO CPC. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REVISÃO DO 

VALOR INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal, vinculada 

aos arts. 20 e 21 do CPC, tidos como violados, não foi apreciada, no voto condutor, 

sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo 

Tribunal de origem. Incidência da Súmula 282/STF.

II. Ainda que afastado o óbice da Súmula 282/STF, a jurisprudência do STJ entende ser 

inadmissível, em sede de Recurso Especial, a aferição do grau de sucumbência das 

partes, ante a necessidade de reexame de matéria de fato, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 608.564/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2015.

III. Da mesma forma, a revisão do valor indenizatório também encontra óbice na Súmula 

7/STJ. Na hipótese, o Tribunal de origem, em face das circunstâncias fáticas do caso, 

manteve o valor fixado, pela sentença, a título de indenização por danos morais,  em R$ 

15.300,00 (quinze mil e trezentos reais), valor que não merece reforma, por consentâneo 

com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e com as peculiaridades 

fáticas do caso.

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 05 de novembro de 2015 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.792 - SP (2013/0108971-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pela COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET, contra decisão de 

minha lavra, que conheceu do Agravo, para negar seguimento ao Recurso Especial, nos 

seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto por COMPANHIA DE 

ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET, em face de decisão que 

inadmitiu Recurso Especial, manejado contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

As razões do Apelo Especial sustentam violação aos arts. 20 e 

21 do CPC, ao defender que "o acórdão recorrido não alterou 

em nada o resultado do julgamento de primeira instância, 

julgando improcedente o pedido de indenização por danos 

materiais - R$ 28.327,11 (vinte e oito mil, trezentos e vinte e 

sete reais e onze centavos) e mantendo a procedência parcial 

do pedido de indenização por danos morais, reduzindo de RS 

25.500,00 (inte e cinco mil e quinhentos reais) para R$ 

15.300,00 (quinze mil e trezentos reais)" (fl. 237e).

Aponta, ainda, ofensa ao art. 944 do Código Civil, ao sustentar 

a excessividade do valor arbitrado a título de danos morais.

A insurgência, todavia, não merece prosperar.

Quanto à suposta violação aos arts. 20 e 21 do CPC, o Recurso 

Especial não ultrapassa a admissibilidade, ante o óbice da 

Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva a questão controvertida para 

o Tribunal, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz 

da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo 

de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese 

recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou 

não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os 

fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal 

vinculada ao dispositivo tido como violado não foi apreciada 

no voto condutor, sequer de modo implícito, não tendo 

servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 

origem. A propósito, a reiterada jurisprudência desta Corte:
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REENQUADRAMENTO FUNCIONAL DO SERVIDOR. 

HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 

DE DIREITO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE 

RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. CORRETA 

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido 

objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 

circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 

prequestionamento. Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 

1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 

TESE NO SENTIDO DE QUE NÃO É POSSÍVEL JULGAR 

EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO SEM O PRÉVIO 

ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 

SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ.

1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 

questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual 

nem sequer foram apresentados embargos de declaração, ante 

a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 

e 356 do STF, por analogia).

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 

recurso especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

275.109/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/11/2013)

Ademais, ainda que afastado o referido óbice sumular, 

ressalte-se que jurisprudência desta Corte consolidou o 

entendimento de que, em sede de Recurso Especial, é vedada 

a apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram 

vencedores ou vencidos na demanda, bem como da 

proporção em que cada parte foi sucumbente, em relação ao 
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pedido inicial, por ensejar o revolvimento de matéria 

eminentemente fática, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART.535 DO CPC. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

SÚMULA N. 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULA N. 211/STJ. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

SÚMULA N. 7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO.

1. Atrai a incidência do óbice previsto na Súmula n. 284/STF a 

alegação de que o art. 535 do CPC foi violado 

desacompanhada de argumento que demonstre efetivamente 

em que ponto o acórdão embargado permaneceu omisso.

2. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 211/STJ quando a 

questão suscitada no recurso especial, não obstante a 

oposição de embargos declaratórios, não tenha sido apreciada 

pela Corte a quo.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a 

tese versada no recurso especial reclama a análise dos 

elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

4. Não cabe rever, em recurso especial, questão 

referente à sucumbência recíproca quando for 

necessário reexaminar elementos fáticos. Aplicação da 

Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental provido para se conhecer do agravo em 

recurso especial e negar-lhe provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

203.073/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 19/05/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO 

CPC. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. VALOR. MODIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, pois o eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes 

ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a 

uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. A pretensão de que se reconheça a sucumbência 

recíproca encontra óbice na Súmula 7/STJ, porquanto 

demandaria reexame de provas. Precedente.

3. Com exceção de casos de valores exorbitantes ou ínfimos - o 

que não se verifica na espécie -, a discussão acerca do 

quantum da verba honorária encontra-se no contexto 
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fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor 

arbitrado nas instâncias ordinárias pelo Superior Tribunal de 

Justiça, consoante entendimento da Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 402.453/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 29/04/2014).

No que concerne à alegada violação ao art. 944 do Código 

Civil, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento no sentido de que o valor 

arbitrado a título de danos morais somente pode ser revisto 

excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena 

de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte. 

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS E MATERIAIS. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO 

DE ENERGIA ELÉTRICA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA. FUNDAMENTO 

CONSTITUCIONAL NÃO ATACADO. SÚMULA 126/STJ.

1. A Corte de origem, com base no acervo probatório dos 

autos, consignou a existência de culpa da concessionária 

na produção do evento danoso. Assim, para afastar tal 

conclusão, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, seria necessário o reexame de matéria fática, 

providência vedada em recurso especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ.

(...)

3. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 

excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de 

danos morais, caso se mostre irrisório ou exorbitante, 

em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 400150/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 14/04/2014). 

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do CPC, 

conheço do agravo para negar seguimento ao Recurso 

Especial" (fls. 313/316e).
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Nas razões deste Regimental, sustenta a parte agravante que "a discussão 

travada em recurso especial se dá principalmente em torno da sucumbência, que uma 

vez que é mínima deveria ser arcada pela recorrida, e da indenização por danos morais, 

estabelecida em desacordo com os artigos 944 e 945 do CC" (fl. 325e).

Defende que, "comparando-se os acórdãos trazidos como parâmetros, de 

casos semelhantes, verificou-se que a decisão do Tribunal de Justiça mostrou-se 

desarrazoada e desproporcional, devendo o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

uniformizar a jurisprudência para tais situações" (fl. 326e).

Alega que "a negação de vigência ao artigo 944 e 945 do Código Civil está 

em total acordo com a jurisprudência deste Egrégio Tribunal, sendo a decisão recorrida a 

que destoa da jurisprudência consolidada. Ora, o valor arbitrado a título de indenização 

por danos morais é claramente exorbitante, devendo ser revisto sem risco de ofensa a 

súmula 7 do STJ" (fl. 326e).

Por fim, "requer aos Nobres Julgadores seja conhecido e dado provimento 

ao presente recurso de agravo regimental, reformando a r. decisão agravada e e seja 

conhecido e provido o recurso especial nº 327.792– SP (2013/0108971- 1)" (fl. 327e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.792 - SP (2013/0108971-1)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

parte ora agravante.

In casu, no que tange à alegada ofensa aos arts. 20 e 21 do CPC, referente 

à aferição do grau de sucumbência das partes, o acórdão recorrido não expendeu juízo 

de valor sobre os preceitos legais, invocados na petição do Recurso Especial.

De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal, 

vinculada aos citados dispositivos legais, tidos como violados, não foi apreciada, no voto 

condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão 

adotada pelo Tribunal de origem.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da 

abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

Com efeito, para que se configure o prequestionamento, é necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 

juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. A propósito, transcreve-se a 

remansosa jurisprudência desta Corte: REsp 102.366/RS, Rel. Ministro DEMÓCRITO 

REINALDO, PRIMEIRA TURMA, DJU de 16/03/1998; AgRg no Ag 338.268/ES, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJU de 11/06/2001; REsp 

186.722/BA, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJU de 03/06/2002.

Ainda:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO 

FUNCIONAL DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido 

objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 

circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 

prequestionamento. Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 

1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 

192 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 

7/STJ.

(...)

4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil 

não comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, 

visto que o acórdão abordou a questão prescricional com 

base nos arts. 174 do CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, o que atrai a 

incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF ao ponto.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2015).

Ademais, o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 

é firme quanto à imprescindibilidade da oposição de Embargos Declaratórios, para fins de 

prequestionamento da matéria, mesmo quando a questão federal surja no julgado 

recorrido (STJ, EREsp 99.796/SP, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, DJU de 

04/10/1999). No mesmo sentido, ainda, os seguintes arestos desta Corte: AgRg no Ag 

1.034.497/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 02/08/2010; AgRg 

no REsp 929.340/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2009.

Ressalte-se, outrossim, que, ainda que afastado o óbice da Súmula 

282/STF, a jurisprudência do STJ entende ser inadmissível, em sede de Recurso 

Especial, a aferição do grau de sucumbência, ante a necessidade de reexame de matéria 

de fato, nos termos da Súmula 7/STJ.  A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE 

PAGAMENTOS EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO 

DE CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 

DO CÓDIGO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 21 DO CPC. 

DECAIMENTO MÍNIMO VERSUS SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
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1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 

depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 

motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora 

tidos por omitidos, qual seja, a violação dos arts. 21 do CPC e 354 do 

CC.

2. Em recurso especial, é vedada a apreciação do quantitativo 

em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na 

demanda, bem como da proporção em que cada parte ficou 

sucumbente em relação ao pedido inicial, por ensejar o 

revolvimento de matéria eminentemente fática, a provocar o 

óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 608.564/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/02/2015).

Da mesma forma, a revisão do quantum indenizatório também encontra 

óbice na Súmula 7/STJ.

Na hipótese, o Tribunal a quo, em face das circunstâncias fáticas do caso, 

manteve o valor fixado pela sentença, a título de reparação por danos morais,  em R$ 

15.300,00 (quinze mil e trezentos reais), quantum que não merece reforma, por 

consentâneo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e com a 

jurisprudência do STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 

embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição 

ou omissão da decisão recorrida. Na espécie, não se verifica a 

existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o acórdão 

estadual enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 

fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 

excepcional, que o montante arbitrado a título de danos 

morais seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, 

em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. No caso, o agravante não foi capaz de 

demonstrar que o valor da indenização seria excessivo, não 
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logrando, portanto, afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 417.115/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/02/2014).

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por 

seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET
ADVOGADOS : DARLENE DA FONSECA FABRI

ELAINE GHERSEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : RENATA SILVIA PEREIRA ZALOTTI
ADVOGADO : ANDRÉ TROESCH OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET
ADVOGADOS : DARLENE DA FONSECA FABRI

ELAINE GHERSEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : RENATA SILVIA PEREIRA ZALOTTI
ADVOGADO : ANDRÉ TROESCH OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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